
Reunião Ordinária do Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito 

de Lisboa 

Reuniu-se no vigésimo oitavo dia do mês de junho do ano dois mil e dezanove às doze 

horas e cinquenta minutos o Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de 

Direito de Lisboa estando presentes o Presidente, Ruben Caio; a Vice-Presidente, Benedita 

Líbano Monteiro; e os suplentes João Maldonado Correia, Inês Morais e Beatriz Freitas. 

Esteve ainda presente a funcionária da área da contabilidade da AAFDL, Dona Antónia 

Bairinhas, a convite do Presidente, de acordo com o artigo 4.º/6 do Regimento Interno do 

Conselho Fiscal. 

Esta reunião teve a seguinte ordem de trabalhos: 

1) PAOD 

2) Apreciação e votação das atas anteriores 

3) Análise e aposição de visto aos balancetes dos meses de Março e Abril de 2019 

4) Outros assuntos 

Para uma melhor análise dos balancetes, a Dona Antónia começou com uma explicação sucinta 

do significado dos códigos, sumariamente: 

• 11, 12, 13: disponibilidades financeiras em termos de contas bancárias 

• 21: saldos do cliente, aquilo que é devido à AAFDL 

• 22: fornecedores 

Saldo dos clientes, o que nos é devido está a debito, o que é devido a fornecedores está a crédito. 

Pode haver exceções quando haja devoluções. 

• 23: remunerações do pessoal 

• 24: sector público estadual 

• 27: contas de transição, ainda não é um proveito, mas está à espera de entrar (ex. 

contrato super bock, pagamentos de direitos de autor pagos em cheque sem que o autor 

tenha passado recibo). 

 

 



Na análise dos balancetes levantaram-se as seguintes questões quanto aos seguintes 

códigos: 

27.2.1. 49: professor deve ter entregue algum recibo que fez baixar o valor. 

27.8.2.1.74 Pimbalhada - festa do Quim Barreiros, não há documentos, portanto poderia ter 

sido colocada nos sem documentação, mas por motivos de transparência entendeu a direção 

especificar fora daquele valor. 

27.8.7.09: sociedade que explorava o bar novo; contas de energia – a determinada altura foi 

pedido ao concessionário que pagasse a energia (contas que deveriam ser limpas e ainda não 

foram). 

27.8.8.02: sociedade que explorava o bar velho. 

27.8.8.40 - tem saldo de 90 000 euros, despesas sem documentos (exemplo dos treinadores de 

futebol), saldo que transita de ano para ano, tudo o que não tenha recibos ou faturas. Em termos 

de impostos incide sobre estes valores uma taxa elevada – deve dar-se indicação à Direção de 

contrariar a prática destes atos para evitar pagar mais impostos. 

27.8.8.56: fundo de emergência social (exemplo dos bengaleiros e de dinheiro que fica 

acumulado) 

27.8.8.57: professor Sampaio e Melo produziu a tese de Mestrado com a AAFDL, sendo que o 

professor passou as 750 páginas do documento, conseguindo um subsídio da Gulbenkian para 

a tese de doutoramento. 

27.8.8.58: Anima Rebeldes: bar velho ver se está por pagar, ou se está pendente 

27.8.8.60: Aguarelas e Tagarelas: bar novo 

27. 8. 8. 69: contrato de empréstimo ainda não pago de 820 euros 

27.8.8.88: SPA 

28: são diferimentos – contas que não podem ficar no ano corrente, portanto passam para o 

seguinte. Custos que não podem ser considerados no próprio ano, como subsídios de ferias, de 

Natal, há diferimento porque não é pago no ano em que se vence.  

31: compras feitas ao longo do ano (entram os livros que são mandados fazer, são acumulados 

ao longo do ano e apenas pagos no final),valores de mercadorias (livros, canetas) apenas 



retirado a 31 de dezembro, diferença entre o que tínhamos e o que vendemos e já não temos, 

contas no documento podem não estar certas, mas se fizermos contas dão certo. 

31.7: devoluções 

32: custos de mercadorias apenas movimentadas uma vez por ano 

43 e 44: imobilizados, tudo o que seja bem móvel ou imóvel, com custo superior a 1500€ não 

pode ser considerado como mercadoria mas como ativo fixo tangível ou intangível (softwares 

por exemplo). 

56: resultados do exercício anterior 

61, 62 e 62: custos, foram estas que levaram às detrás, necessário ver se há comprovativos 

senão vamos ao 27 

62.2.8.4.99 (PEDIR EXTRACTO) 

62.2.8.1.65: festa clássica - 7 mil são os vasilhames, barris, tudo o que se está a dever, e vai 

para um prejuízo de mais de 8 mil euros. Atenção que este saldo pode não ser prejuízo, porque 

o saldo é a diferença entre o 6 e o 7, ver sempre se há nos 2 com nomes iguais, senão 

subentende-se o primeiro valor. 

62.2.8.3.09: valor já foi pago 

62.6.2.2.1.01: fatura de mais de mil euros numa conta, mas houve um erro e há um crédito com 

a Vodafone. Mesmo assim, 800 euros (com IVA mais 23 por cento) de conta é excessivo, sendo 

que o plano são mais ou menos 300 euros + IVA (dá 400 euros), telemóveis mais telefones 

fixos. Pedir faturas à direção anterior. 

62.6.7: limpezas 

68: impostos, IVA, multas (atrasos). Indicação e recomendação do Conselho Fiscal para evitar 

as multas, principalmente por falha em relação às datas). Por exemplo, segurança social é até 

dia 10, como foi no dia 11 são logo 25 euros. Exemplos de multas por falta de assinaturas dos 

dirigentes são inadmissíveis e são sempre de evitar. IVA a partir desde ano é mensal. 

71 e 72: vendas da editora, débitos são o 71.7 ou seja as devoluções 

75: subsídios 



78: concessionários funcionam como cedência de espaços e não como alugueres, tendo IVA 

próprio. 

78.1.1.4.2: associativas é crédito e devedor no curso de línguas. 

 

Referiu-se ainda o seguinte: 

Indra: necessário para trabalhar com a fnac. 

Egoi: necessário para enviar newsletters, e cada vez que sai uma há acréscimo de contas na 

livraria online. 

Ação social não está completamente expurgada, na medida em que entram também custos de 

alimentação nos bares 

Conclusões: 

O Conselho Fiscal tomará as medidas necessárias para obter os documentos que considera 

necessários para verificar os valores sobre os quais foram levantadas questões. Remete para o 

seu visto as conclusões finais. Deixa-se a recomendação para evitar multas fiscais por falha em 

relação às datas de entrega de documentos. Recomenda-se ainda um esforço acrescido para 

evitar a falta de faturas no pagamento dos direitos de autor. Por fim, pede-se à Direção que faça 

um esforço por contrariar a prática de despesas sem fatura para evitar o pagamento de mais 

impostos. 

O Presidente dá por encerrada a reunião do Conselho Fiscal. 

Ata aprovada pelos membros do Conselho Fiscal 

O Presidente 

Ruben Caio 

A Vice-Presidente 

Benedita Líbano Monteiro 

O Secretário 

Rodrigo Cardoso 

A 1ª Vogal 



Matilde Carrasquinho 

A 2ª Vogal  

Joana Varajão 

Os Suplentes 

João Maldonado Correia 

Inês Morais 

Maria Beatriz Freitas 

 

 

 

 

 

 

 


